
lHroRtítA?tlfo
§IHT UFG

"Unirrersidade Cidadã para os Traba-
ih;ldores", este é o norte do projeto de
reÍoirna universitária aprovado em
plenária realizada pela Fasubra, e que se-
rá arnplamente difundido junto a comuni-
d.rde unir.ersitária e parlamentares, para
qi-re entre no proce§so de disputa com o
projeto do governo federal que será vota-
do no Congresso Nacionai.

PÁcrxa 5
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Fasubra finaliza
pÍojeto de Lei

RrposrcRo §nuntnt
Dia Nacional
de tuta pela
reposição da

peÍdas salariais

Gsstáry g&§átâü§I&
Í{,ais rüs 3ã§§

dade na Universidade Federal de
Goiás há 79 anos,desde a eleição do
Prf. Joel Piinentel quancio a comuni-
clade universitária participou em
condições de iguaidade na escolha.

O processo de sucessão na lJniver-
sidade Federal de Goiás não pode ser
um instrumento de exclusão. Não po-
de haver, dentro de uma comunidade
universitária, pesos diferentes entre
seus segmentos nas decisões das mu-

§indricãts tú.8 tiãb&l hád§res
ds Univarsidads Fedaral d* Êaiás

Na Plenária Nacional Estatutária da
Fasubr4 rcalizada em Brasflia, dias 22 e
23 de abril de 2005, ficou definido como
ponto de partida a intituição de "1 Dia
Nacional de Luta", no dia 18 de maio,
onde acoirtecerào paralizaçôes e assem-
bléias estaduais.
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Reforma sindical
imposta pelo

gloverno federal
i{nora sindicatos

Não ao fim da
democÍacia na UFG

O processo de sucessão à reitora
Milca Severino Pereira já esta em
discussão. Uma comissão foi monta-
da e tern até o dia 31 de maio pala
apresentar às regras do processo de
eleição do novo reitor ou reitoia da
Uni.u'ersidade Federal de Goiás. O
Sint-IJFG defende a continuidade do
processo paritário, onde docentes,
servidores técnico-administrativos e
estudantes tenham o mesrno peso no
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você tem até o dia 26105,

dirá no pÍaz{
Pariígrúo
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esde setembro do ano passado, mensal-
rnente, já se fizeram ro|ina as decisões do
Comitê de Po1íüca Monetária do Banco
Centrai de aumentar a ta,ra básica de ju-

ros, a Selic.
As conseqüências são coúecidas. A dívida

pública aument4 os investimentos no setor
produtivo caem e os juros ao consumidor
também ficam mais altos. A Selic nas alturas
ainda pressiona negativamente o câmbio. E

hrdo isso junto trava a expansão do cresci-
mento econômico e ameaça sua longevidade.

Em face disso, a indústria grita, o comércio
chia, os trabalhadores protestam; enquanto os

banqueiros e especuladores íestejam.
Vários analistas, de diferentes matizes, têm

desnudado o mecanismo de funcionamento
desse verdadeiro moto-contínuo da majora-

ção dos juros.
Especialistas em finanças, grande nírmero

de economistas e jomalistas, no período que
antecede as decisões do Copom, desovam ar-
gumentos e mais argumentos de que "o mais
prudente" é aumentar a taxa de juros. Os mei-
os de comunicação tecem o que um analista
denominou, corretamente, "de falso consen-
so".

O Copom se reírne e não dá outra: a profe-
cia do mercado se reaiiza. Os juros são majo-
rados e o Copom faz registrar numa tai ata os
motivos de sua decisão. "A instabilidade ex-
tema associada à ameaça da escaiada inflacio-
nária..." . Essa ladaiúa, por sua vez, dizem os

prir,eira etapa do enquadramento dos
técnico-administrativos da UFG já está
concluída. Graças ao trabalho incansá-
ve1 da Comissão de Enquadramento,

do Departamento de Pessoal e da Pró-Rei-
toria de Desenvolvimento Institucional e
Recursos F{umanos, através do Centro Inte-
grado de Teleprocessamento -CIT

Do total de 3387 servidores ativos, apo-
sentados e instituidores de pensão, apenas
04 (quatro) não optaram pelo enquadra-
mento no Plano de Carreira fi.cando, por-
tanto, regidos pelo PUCRCE.

A Comissão de Enquadramento, junta-
mente com a Pró-Reitoria de Desenr.olvi-
mento Institucional e Recursos Humanos,
apresentou ao Conselho Unirrersitário a pri-
meira etapa do enquadramento durante a

Reunião do CONSUNI realizado no dia
291041200s.

O levantamento de quem faz jus a se-
gunda etapa do enquadramento, por capa-

pJNr% UFG

Brasil, dono do próprio destino
INFORMATIVO SINT.UFG

o Fundo. O país já superou a gravíssima situ-
ação financeira herdada do governo Fernando
Henrique. Desde o ano passado saiu da
,,rJTl,,.

Por outro 1ado, ao longo do tempo ficou
patente que as cláusulas impostas pelo FMI
são obstáculos ao desenvolvimento e que nos
últimos anos são direcionadas, unicamente,
para assegurar os interesses do capital rentis-
ta. E mais do que isso: sob tais acordos, sob

tais cláusulas o Brasil perde a autonomia de
gestão da sua economia, de suas finanças, de
seus interesses. A soberania nacional fica avil-
tada.

Embora se recoúeça que teúam sido cor-
retas as pressões do govemo brasileiro para
arrancaÍ do Fundo a retirada dos investimen-
tos do quesito de despesas. e um ultraje um
país independente e soberano ter de "pe-
dir" autorização a um organismo financei-
ro controlado pelas grandes potências para
poder aplicar seus próprios recursos nisso
e naquiio.

Se o presidente da Repírblica cliz que o pa-
ís não precisa renovaÍ com o Fundo; se o mi-
nistro da Fazend4 mesmo ao seu modo, diz o
mesmo; se representatir.os setores da socieda-
de e da base partidária que apóia o governo
têm a mesma opinião do presidente, conciui-
se que esta é a hora do Brasii dar um passo im-
portante para ser dono de sett deslino.

Esta é a hora do país retomar em suas mãos
a gestão de sua economia e de suas iinanças.

PrimeiÍa etapa está concluída

entendidos, provoca ansiedade no mercado e

este por sua vez repete a sua saraivada de ar-
gumentos por um novo aumento.

Obviamente, esta conduta escancarada do
BC de beneficiar o capital financeiro em detri-
mento da produção, da geração de empregos,
vai angariando mês a mês Íorte rejeição de se-

tores cada vez mais amplos da sociedade.
O Brasil não renovou o acordo com o Fun-

do Monetário Intemacional (FMI) que venceu
em 31 de março de 2005. O argumento de que
o Brasil da atualidade é muito diferente do pa-
ís dos anos 90, foi a explicação dada em dis-
fllrso, o govemo afirma que o pais passou oito
anos tendo déficit na balarça comercial. Tinha
de tomar diúeiro emprestado do FMI para
saldar seus débitos.

Logo após a divulgação da opinião do go-
verno Lul4 os meios de comunicação divulga-
ram um conjunto de declarações de personali-
dades de instituições variadas, sobretudo das
vinculadas à atividade Íinanceira, apresentan-
do ponderações em sentido contrário. As vo-
zes do mercado ponderam que embora de fa-
to, a situação do país tenha melhorado é pru-
dente ainda renovar o acordo. Com franqueza
alertam que a não renovação do acordo pode-
ria sinalizar ao mercado que o Brasil deixaria
de adotar o arrocho Íiscaf a po1ítica de juros
altos etc.

Nesta pe1ej4 o presidente da República es-

tá absolutamente correto. Não há razão ne-
nhuma para o govemo renovar o acordo com

LLANO DE ,CARREIRA

citação e titulação,
deverá ser conciuí-
do pela Comissão
de Enquadramento
até o dia 16l05.

O servidor de-
verá acessar ao Por-
ta1 do Servidor na
página da UFG
-r,r.w.w.ufg.br - pa-
ra relacionar as ati-
rlidades que exer-
cem e por quais 1o-

cais de trabalho já
passou. Este proce-
dimento tem por
objetivo dar condi-
ções para que a Co-
missão de Enqua-
dramento faça a análise das correlações do
conteúdo dos cursos de capacitação e titula-
ção apresentados pelo serr.jdor.

À,4ilco Severino Reitoro), Lczoro Xov er (Vice-reitor), Emilson Rochcr (Pró

reitor de desenvolvimento e E son Ferre ro (Presidente dc comissÕo de
enquodromento) no reuniÕo do CCNSUNI

O Slnt-Lrf G disponibilizará equipamen-
to e pessoal para auriliar o servidor no pre-
enchimento dos formulários.

ã



-'Vem vatnos embora, que esperar não é fzer. Quem sabe fz a hora. Não espera acontecer' .

0
processo de sucessão à reitora Milca
Ser.erino Pereira já esta em discus-
são. Uma comissão foi montada e

tenr ate o dia 3l de maio pdra apre-
sentar às regras do processo de eleição
do novo reitor ou reitora da ljniversida-
de Federal de Coiás.

O Sint-UFC defende a continuidade
do Lrlocesso paritário, onde docentes,
serr icloles técnico-administrativos e es-
ftrdar-rtes tenham o mesmo peso no pro-
cesso de escolha do sucessor da reitora
\li1ca. A paridade já é uma realidade na
Unrr-ersidade Federatr de Goiás há 79

.rnos, clescle a eleição do Professor Joel Pi-
nrer-rtel quando a comunidade universi-
tária participoll em condições de igual-
dacle r-La escolha.

-{ processo de sucessão na Universi-
r-lac1e Federal de Goiás não pode ser um
instrumellto de exclusão" Não pode ha-
r-er, clentro de uma comunidade unir.er-
sitária, pesos diferentes entre seus seg-
nrentos rras decisões das mudanças ne-
cessárias.

Enqtranto várias universidades ten-
tar.n intituir o sistema paritário, e quando
collseguem comemoram o avanço demo-

crático (ver matéria transcrita abaixo), al-
guns segmentos dentro da UFG tentam
um retrocesso no processo com a volta
de um sistema elitista de escolha do rei-
tor(a). Uma prática que tem sua origem
em tempos não tão democráticos.

O Sindicato dos Trabalhadores da
Universidade Federal de Goiás - SINT-
UFG, a União Estaduai dos Estudantes
do Estado de Goiás - UEE-GO, e uma
grande parcela de professores qllerem a

continuidade do sistema
PARITÁRIO, mas corre-
mos o risco de um retro-
cc5so. I)ort.rrrto o engaja-
mento de todos nessa lu-
ta se faz necessário. A
concretização cla demo-
cracia na UFG se constrói
com a participação de to-
dos.

É imperativo que toda
a comunidade univer-
sitária se envolva no
debate sobre os rumos da
urrirrersidade e da
sociedade brasileira e que
os seus dirigentes, inclu-

Ceraido Vandre

sive diretores de unidades, sejam eleitos
de forrra autônoma pelos segmentos que
compõem a unirrersidade, e o resultado
apenas homologado pelo go\remo e reitoria
respectivamente.

Não podemos, e não vamos aceitar
que o cargo defina o valor do voto, se de
pouca ou muita importância. Somos
todos iguais na construção de uma
Universidade Pública Gratuita e de cluai-
idade.

Sucessão na UFG

Muda o peso do voto na eleiçao de reitor da UFSM
\i(rro.-c Dos pROFESSORES. ALt e puNcroNÁRros vALERAo 30% E Dos AposENrADos 10% PLEITo euE ESCoLHpn 4, ora

23 or ruxuo. o sucESSoR or Pauro San«rs. ENrpa»Es DA UNTvERSIDADE COMEMoRARAM

A eleição para leitor da Universidade Fe-
tleral cle Santa lVlaria (UFSM) garhou um no-
vo rurro na marüã de ontern. A guinada
acollteceu depois que o reitor Paulo Jorge
Sarkis acatou uma antiga reivindicações de
servldores e alunos da instituição: o voto pa-
ritário.

Antes, o voto dos cerca de 2 mi1 professo-
res tinha peso de 70?ô na contagem final. Ser-
vidores, alunos e aposentados, juntos dividi-
am os olrtros 30%, apesar de serem cluase 15
mi1 pessoas. Pela nova regÍa, o voto dos pro-
fessores valerão 30%, os dos alunos 30% e os
dos serviclores, mais 30%. O dos servidores e

Pré-candidatos à reitoria aprovaÍam o voto paÍitário

IARA LE\IOS

"Vamos ter um processo mais democrá-
tico. Transferir a responsabilidade da con-
sulta para as entidades é algo justo e demo-
crático. Sempre defendi a paridade dos vo-
tos. Nestes moldes o vencedor terá mais sus-
tentação."

Clouis SilzLa Lirna, atuol -oice-reitor

proiessores aposentados tambén-r terão peso
maior, cie 10urâ.

Em unra rápida reunião no nono andar do
prédio da reitori;r, Sarkis propôs que o Conse-
iho Unir.ersitário, órgão formado na sua
maioria por professores (70%), transferis-
se para as entidades que representam os
professores, seru,idores, alunos e aposen-
tados, a organização da chamada consul-
ta à comunidade. A consulta é o nome
pomposo da eleição que serve de base pa-
r.-r o Consell-ro indicar o novo ocupante da
reitolia. A eleição será no dia 23 de ju-
nho.

Para Sarkis, a decisão allmenta a democra-
cia na universidade.

"Nossa universidade está tomando uma
decisão de vanguarda. Todas as categorias
já demostraram que são maduras o suficien-
tes para que o voto tenha o mesmo peso. Foi
uma vitória da democracia que coloca todos
os candidatos no mesmo nível."

Elaine Reserrcr, diretora geral do Hospital
Unioersitdrio (Husm)

"Me sinto muito satisfeito em ter encontra-
do urna fcirmuia que pi,rcifica a população
acadêmica. Até entre os conselheiros ha.,,ia
uma inclinação pelo voto paritário".

Conselho deve acatar escolha da comuni-
dade

O Conselho vai acatar o resultado. É uma
questão ética e moral - diz Sarkis.

Para quem reivindicava há anos a imple-
mentação do voto paritário, a decisão de on-
tem foi considerada uma p;rande vitória de to-
das as categorias.

"Todos nós sempre quisemos isso" - con-
Íirma, ]orge da Cunha, urn dos integrarrtes do
Conselho Universitário e diretor do Centro de
Educação.

'A conquista da paridade e uma reivin-
dicaçào histórica. E um aspecto nrotivador e

demàcrático. É extremamônte positivo. Des-
sa Íorma, a instituição dá mais importância
para suas categorias."

Paulo Afonso Bunnann, coordenador do cur-
so de Odontologia

INFORMATIVO SINT.UFG PAG



Na Plenária Nacional Estatu-
tária da Fasubra, realizada em
Brasília, nos dias 22 e 23 de abril

a-

Mesa Nacional de Negociação Per-
manente tende a ser um importante

na relação entre o Esta-
e os Servidores. Para que a eris-

tência efetiva deste instrumento seja con-
cretizada faz-se necessário que se chegue
a termo as negociações por ela mediada
no sentido de solucionar os probiemas ge-
rados pelos govemos na relação com os
servidores. Mais air-rda, é imperiosa a im-
plantação de políticas que, a1ém de reco-
nhecer o valor dos serwidores, impeçan:r
que retorne à pauta situações que perdu-
raram ao longo do tempo e que tanto pre-
juízo causaram aos servidores e com re{le-
xos na qualidade dos serviços públicos.

A ssj:n, os servidores priblicos federais
len fnt.rr cuJS proposicões para
que t .di11os um iesultaclo efetivo neste
proces:io negociai.

No que tanse ao resp;ate das condições
dignas de trabaino -,imos propor:

de 2005, ficou definido como
ponto de partida a instituição de
''7 Dia Nacional de Luta", mar-

cado para 18 de maio, onde
aconteteÍão paralizações e as-
sembléias estaduais.

cífica

INFORMATIVO SINT.UFG

tendo por parâmetro a seguinte metc-
dologia: Aná1ise do PUCRCE; Análise
do PCU e da Lei 11.091; Consulta ao
CBO; Consulta da legislação referentes
às profissões regulamentaclas em lei;
Levar em conta as inovações tecnoló-
gicas do mundo do trabaiho; Arrá1ise
clas propostas vjndas das bases.

Esse inaterial serr.irá de par'âmetro
técnico a fim de justificar as alterações
de cargos nas classes, a agJutinação ou
desagiutinaçãc de cargos e ativiclades
já reaiizadas na Lei 11.091

tB DE,VIAIO
Dia Nacional de Luta pela reposição da perdas salariais

dos Servidores Públicos Federais
para:§ negociações na

Mesa Nacional de Negociação Permanente
1 - Reajuste emergencial de 18-"/, a títu-

1o de antecipação parcial da recuperação
do poder aquisitivo dos rendimentos dos
servidores em janeiro de 1995. Deve ser
concedido reajuste emerp;encial corres-
ponderrte à inflação de 2003 e 2004, perí-
odo de estabelecir.rento de processo ne-
gocial que [eve, ao seu irricio, cumfrro-
misso da bancada de gor.erno em e-"tabe-
lecer uma política que impedisse as peÍ-
das salariais, e ainda;

2 - recomposição geral em função de
toclas as perdas de 1995 a 200:l;

3 - incorporação de todas as gratifica-
ções como processo de r.alolização do sa-
1árrlo base, da con.q:rução das Carreiras e
superação das distorções irtra e entre ca-
tegorias, atendenclo assim as assertivas
da bancada cle governo que condenam a

polític.r dos 3.rverno5 anteriores rrão po-
di'rrdo. por'lartto trilh.rr o mcqtno cami-
nho.

.1 - paridade entre ativos, aposentados
e pensionistas. Mudar a política eietiva-
mente, significa garantir de fato a parida-
de entre Ativos, Aposentados e Pensionis-
tas. E jsto deve ser uma das premissas
quando da definição da política salarial
bem como das definições relatirras às car-
reiras dos servidores. Outro elemento fun-
dante no processo de definição de carrei-
ras e pianos de cargos é o estabelecimento
de tLm piso saiarial para todo o ser',.iÇo pu-
blico.

Para o estabelecimento de uma políti-
ca salarial que efetivamente dê conta da
manutenção do poder aqui-sitir,o dos sa-
iários, devemos teL corno parârLetro para
correção dos mesmos não apenas o índi-
ce da inflação, devendo aclui identifica-
1o, mas ainda outro dispositivo l'isto clue
compror.adamente os índices inflaciotrá-
rios não têm garantido o pocler rie com-
pra dos sa1ários.

São os seguintes os itens da campa-
nha específica dos serrriclores das uni-
versidacles pírblicas federais:

instalação imediata da mesa setori-
al do MEC; Instalação da negociação
específica da Carreira com o objetivo
de superar os iimites postos na Calrei-
ra como, VBC's, Racionalização dos
Cargos, Desenvolvimento; Implernen-
tação do piso de três saiários minimos
e step de 5%.

Imediata resolução do VBC orineta-
da pelos seguintes parâmetros: Manu-

tenção do step constante; Mestno nú-
mero de padrões de vencimento igual
para todas as classes e a ampliação dos
nlesmos; Perspectiva de desenvolvi-
mento equânime para todas as classes
e para todos os nír,eis cle capacitação;
interpolação entre as classes e/ou ní-
veis de capacitação, constante ou pro-
gressiva r:onstante.

Racionalização dos cargos - O GT -
Carreira da FASIIBRA deverá dar con-
tinuidade ao estudo das demandas da
base, scbre a racionalização de cargos,

I

I
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Fasubra finaliza proieto de Lei
utononúa só com Democracia essa é a

base do pensamento que norteou os tra-
balhos de elaboração do projeto "Univer-
sidade Cidadã para os Trabalhadores",

projeto este aprovado em pienária realizada
peia Fasúr4 e que será amplamente di{undido
junto a comunidade universitária e parla-
melltaret para que entre no processo de dispu-
ta com o projeto do governo federal que será
votado no Congresso Nacional.

A luta em prol da educação pública, gratui-
ta e de qualidade sociaf não pode ser deixada

,
REFOR VI,A U N IVERSITARIA

para segundo plano em detrimento dos inte-
resses do capital nacional e internacional. O
resgate da cidadania cla maioria do povo bra-
sileiro, excluído dos mínimos direitos, não po-
de mais ser deixado para depois.

O aprofundamento do debate quanto à de-
mocracia na construção do coúecimento
torna-se de fundamental importância para a

consecucão desse Projeto. Para que a Educa-

ção teúa um caráter de fato democrático em
todos sentidos, dando voz aos excluíclos e a
partir dessa premissa, resgatar e reescÍever a
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história de nosso país, ouvindo todos os su-
jeitos, raças e etnias que participaram na for-
mação do por,o brasileiro.

Tendo esse pensamento como norte a Fa-

subra Sindical, de Íorma incisirra, dá concretr-r-

de à luta em prol da educação púrblica, e segl-re

buscando cumprir seu papel de resistência ao

processo de prirratização cla Universid-ade Bra-
sileira e do resgate de sua fi-rnção social, enúa-
sada mrma ação crítica e transformadora.

A seguir alguns artisos do Projeto de Lei
apror,ado pela Fasubra Sindical.

clpiruLo i

oas orspostcôES PREuÀr NARES

Art. 1e. Esta Lei institui o Estatuto
da Uni-.,ersiclade Pública Autônoma
clue estabelece os orincípios e as dire-
trizes balizadoras paÍa os estafutos
das Universidades Públicas Brasilei-
ras.

§ ia. Serão abrangidas por esta
Lei todas as Universidades Públicas
Brasileiras clue integran'r a Sistema
Nacional de Eclucaçào Superior pír-
blica.

CAPiTULO II

DCIS PRINCíPIOS

Art. 4e. A Universidacle Púb1i-
ca .\ulonom;, .ttr.tr e: J() cn-inL'
da pesquisa e da extensào, bus-
cando contribuii para superar a

a1lenação inclividual e coletiva e

Íomlrer com o racismo e todas as
iorm.r: de desigu.rld.rJer .trci.ri.,
rege-se a partir dos segtiintes
prlnclplos

I g;rrantia de Ai"rtor-romia indivi-
dual;

II - indissociabiiidade entre ensi-
no, pesquisa e ertensão;

XiV - gestào denrocrática e cole-
giada;

CAPITULO IV

DOS OBlFir\,OS

Art. 5q. A Universidade Pública
Autônom4 balizada no art.207 da
Constituição Federal de 1988 e nos
princípios que norteiam, tem por ob-
jetivos:

T - promover o ensino à pesquisa
e a extensão universitária. De forma
indissociáve1, com padrões elevados
de qualidade social e equidade;

II - promover o desenvolvjmento
cientíÍico, tecnológico, econômico,
sociaf arístico e culhrral, em todas as

áreas do coúecimento;

XI - desenvolver ações para o fim
de todos os preconceitos raciais, de
gênero e sociais e relativos às opções
po1íticas, religiosas e de orientação
sexual;

CAPÍTULO V
DA NATUREZA JURÍDICA

Seção I

Da Estrutura Orqanizacional
e do Funcionamento

Art. 14 - O Estaftrto e o Regimer.r-
to da Universidade devern conter as
normcrs fundament.rr. Ja sr-ra organi-
zação interna, nos planos cientíÍico,
pedagógico, financeiro e administra-
tir.o, bem como o r,egime cias autono-
mias das respecti-ias uniclacies orgâ-
nicas e deverá assegurar;

ll - a participacào, em ,eus Ôrgà-
os Colegiados, de trabaihadores em
educação, de estndantes e da Conru-
nidacle Exterr-ra (entidades da socie-
d,rJe civil org,rniz,rd;: :irrdicais, pro-
iissionai-q, governamentais, científi-
r a:, ,trtístic.r:, r rtlturriq e mor imen-
tos sociai,s), observacla a paridacle en-
tre .,.s representantes destes segmen-
tos;

lll - a ccmposição paritária dos
tlaball'raclores em educ.ição n"os Ór-
gãos Colegiados Snperiores, nos
Ccntros, nos Dcpaltamentos e nâs

demais Linidades, através cle eieições
diretas;

itl a escollra clo Dirigente Unl-
versitário e dos demais cargos de
Direção 5upg1r01, dos Ccntros c
Uniclades, atiar.és de eieições dire-
tas e ileniocr'áticas, por ch.rpas com
obrigatoriecla,cle cie apresentação
rle programas, sr'guindo clitérios
cleirnrclos nesta Lai, no Estatr-rto e

Jo rcgiment,, .i.r Irr-l.trric,:', 5.r-
ranti das:

a) particlpação cio prcrctsso, r-ro

mínimo paritária, de tiabal}raiores
cnr educaçio e do: c"ILrrl.rnle':

b) As chapas deverãr:r ser com-
postas pekrs cargos de Reitor, Vicc-
Reitor e Pró-Reikrres.

CAPÍTULO VI

DA AUTONOÀ,,lIA

Art. 16. A Universidade Pública
Autônoma goza de autonomia didá-
tico-cienífica, administrativa e da
gestào orçamentária, [inanceira e pa-
trimonial, em obediência ao princí
pio da indissociabilidade entre o en-
sino, pesquisa e extensão,

Art.17. A autonomia da Univer-
sidade Pública Autônoma, en-
quanto direito fui.damental, visa
arran+ir " lihô'.l",1ô Àô -^-".----.

to, de gradr-ração e transmisstlo do
conhecimento e autogestão eficaz
dos seus recursos e meios para o fi-
e1 cumprimento do seu papel soci-
al.

Seçâo ll
Da Autonomia Administrativa

Art. 27. A autonomia administra-
tiva assegura a liberdade de auto-or-
ganização e de ecliçào c1e normas
próprias, no qllc concerne aos íra-
balhadores em educação, materiais
i'cq(olhJ de 'cLr> ulirigcnles, r"slrei-
tando o disposto r.ra Constituição
Fecleral, estadr-iais no caso de Uni-
t e;-.idade. fr(aJuai:, \lLrrricipais e

nas demais normas legais pertinen-
tt-'s.

Par'ágrafc Único - a garantia de
llberclade de ;.rutc-org;anização dos
trabaihadores cm educação e .Jos

estr:dantes será exercida atrarrés da
lil re ,r:.ociaqjo p (,r4(rrlildr.l(1 Pir)-
prias, para representação de -cuas
respectir,as categorias - sirrdicatos e

estudantis - pennitindo-lhes espaco
físico para o Íuncionamento e ;ltua-

ção na universidade.
i\rt. 28. Para garantir o erercício

pler-ro da autonomia administr.-rtiva
deve ser assegurada à Universicl.rde
I'úb1ica Autônoma, através do Con-
selho de Aelministração, a liberdade
de:

I - organizar-se adnrinistratir.a e

acadcmicamente sob o prir',cípio da
autonomia, erercida 61rmo autogo-

" 
cilro (lemocritic( r. qrrc pre..Lrpôe o

ccintrole da Corniinidadc, no ârnbito
interno e externol

11- organizar-se inteinamente, na
foriira mals conr,eniente e compatír.e1
coÍr as srlas peculiaricl.rcies, estabeie-
cendo suas instâncias decisórias;

Secão ll
Da Autonomia de Cestào
Financeira e Patrimonial

Art. 29. A autonomia de gestão
orçamentária, finar-rceira e patrimoni-
a1 deve assegurtlr a libeldt-rde cie ar-r-

togestão dos recursos postos à dispo-
sição da instituição pelo manteneclor,
bem como os Íecrusos próprios da
Universidade.

Art.30.

dos do órgão manteneclor e as recei-
tas oróprias, inclusive rendlmentos
de capital entre rubricas, programas
on categorias de despesas;

CAPITULO VII

DO FINANCIAMENTO

Art. 32. O financiameirto e as de-
iinições relatirras aos inr,estimentos
em ensino, pescl-risa e extensão de-
vem estar submetidos às definições
dos colegiatl-os temáticos, ao Plano
de Desenvolvimento institucionai e

normâs étnicas autonornamente cie-

fir-ridas, garantida a liberdade de
pensamentc e r-le expressào acaclê-
mica.

IV - deÍinir. sem detrimento d,e

projetos menos ablangentes. áreas Cr:

extensão, c1e mor-1o :r alocar os Íectlr-
sos disponíveis.

Art. 36. A pesquisa e a extensão
consideradas atividades fundamen-
tais para a sociedade, devem estar
subrnetidas a mecanismos de conko-
1e social, os quais devem observar;

I - o Plano de Desenvolvimento
lnstitucional e o Plano Diretor; -

IiI - a Avaliação Institucional;

Art. 38. O Poder Executivo deve
disponibilizar, mensalmente, para
as Universidades Públicas Autôno-
mas, inÍormações relativas ao mon-
tante da receita resultante de im-
postos.

§ 1n . O montante calcuiado co-
mo devido a cada instítuição, deve
ser aiocado sob a forma de Orça-
mento Global, sendo os correspon-
dentes recurso's Íinanceiros repassa-
dos em duodecimos mensais no pri-
meiro dia útil de cada mês.

§ 2". Os excedentes financeiros
de cada exercício devem ser auto-
maticamente incorporados ao exer-
cício seguinte, não podendo inÍiuir
na Íixação do montante do orça-
mento global anual distribuído pelo
Poder Executivo.

Art. 67. Esta Lei entra em vigor na
data da sua publicação.

A íntegra deste projeto de Lei pode
ser conseguido no site da
SINT.UFG:
-r^r^r, cinfirÍc nrc hrT\/ _ /ôm.hôiâÍ 

^c 
Íô.1r.c^e 

^Íil1í_
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REIOR/VTA SINDICAT

PEC 369
ignora

sindicatos

INFORMATIVO SINT.UFG

Reforma política proposta
não garante democracia

plena no Brasil

D
a Proposta de Emenda à

Constituição (PEC 369, de
2005), que tramita no
Congresso Nacional desta-

camos algumas alterações básicas:
a piuralidade sindical, a liberdade
de negociaçào coletiva;o negocia-
do prevalecer sobre o julgado; e a
de resen ar à Justiça do Trabalho a

solução de conflitos envolvendo o
cumprimento dos contratos.

O mor.,imento sindical passa
por inúmeros e graves probiemas.
Os baixos índices de sindicaliza-
ção, a falta de mobiiização da
sociedade organizada, o alto
índice de desemprego, etc. Mas
uma reforma sindical digna de
apoio tem de estar rroltada para o
resgate da capacidade de luta dos
trabalhadores e por conseqüência
da valorização do trabalho.

A PEC é r4dical em pôr fim à

unicidade sindical; revoga inclu-
sive a definição de base territorial
mínima da representação. O fim
da unicidade nào assegura o íort-
alecimento das entidades de base,

mas exige a filiação a outras enti-
dades, de um grau superior, as

chamadas entidades orgânicas.
Outro ponto crítico e com

relação à Justiça do Trabalho, a
reforma trabalhista imposta por
FHC iá vinha dificultando o aces-

so individual à Justiç4 ao exigir a
prévia discussão nas Comissões
de Conciliação Prévia. Com a PEC
369 as revisões de contratos ou de
reivindicações estarão atreladas a

prévios acordos com anuência da
justiça do Trabalho, onde os itens
já julgados podem ser substituídos
pelos negociados. Restando, por-
tanto, ao trabalhador inconfor"mado
com a recusa dos patrões pedir
demissão.

É preciso, portanto ampliar a

mobilização contra a PEC 369, o
sindicalismo brasileiro precisa de
uma reforma, mas uma reforma
arra elonÁ a nq inforpqcoe ,-lne tra-

.*. Brasil. nos últimos 40 anos

fE;'::,1n"'T*;f'fl::.
U sri,, de uma ditadura mili-
tar para um amplo estado de-
mocrático. Elegeu por voto dire-
to um presidente e depois o cas-

sou Por coÍrupçao/ promoveu
uma varredura por meio de
CPI's no legislativo nacional.
Deu posse a um ex-metalúrgico
como presidente da RepúbLica.

A participação popular nas
grandes discussões sociais tem
aumentado a cada alo. O pro-
cesso político partidário tam-

bém precisa acompaúar esse

â\'anço, e para lanto e preciso
que se proceda uma ampla re-
Íorma em todo o sistema políti-
co.

Mas os setores democrtíticos
devem estar atentos a manobras
de grr-rpos qr,re não querem esse

avanço. A aprovação de uma re-
forma parcial como quer o Parti-
do d.r Frente Liberal PFL, po-
de barrar essc .l\,anço, Llma \rez

que grupcs pcdíticos podem, a

sell tempo, deÍender: somente
chspositivos tlt'seu interesse e

depor s prr6pçv1'e1 nl.rrLobl;rs que

barrem a aprovação dos demais
disp.rritir o\ (lue g.rrantiriain
um plen.r rr;rrc.r dr'mocrático.

Uma ampla mobiiização da
rociedade. p.rlceir.r Jo crc.cr-
mento democrático no Brasl1

com certeza contrlbuirá em
rnuito para o aprimoramento
desse processo de refor:ma polí-
tica, barranclo os interesses de

grupos qtle só querem o poder
pelo poder'.

E p.tr,r qrrc es.J di:cu:sirr
a\rancc, o SINT-UFC vai publi-
car, a partir clesta erlição, artigos
(tu\' íomcntem e-.a d isctrr.ào.

Reforma PolÍtica com jeito de Pacote de Abril
Haroldo Li,rau 

!ffir,'.Til,*l:::hfir'i"li"i: ;l:l:,:'ili':111;:.,';':'ii:i i:
De rep..nte surge urr nrovi lulada refonna po1ítica. itcns acin'iii reierirlos r-cvogados

mcnto prêgando a iealização cie O plano é a''rdacioso. As opo- como "cnlalho autoritário".
r-rma espécie de reiorma po1ítica sições, com o PT à frer.rte, recém- A Constituicão cic 8E rnal co-
já.A"reforma"óapreconizada conquistaram grandes vitórias, lneçoriêserapiic;iclaeoavanco
pelos governistas e o "já", curir» para o que ioram Éundamentais neolberal pôs o po\'o ncr dcÍensi-
samente, âpilrecetl logo depois a união ou a coordenação que ti- r,a. Nor«r cicio de lccuos ocoÍreLi

da derlota do governo nt'r eleição r,eram. O que 11.-es ar.;Jiza a hi- com o desmot.tte ilas estrutr:r.rs
de 2000. Uma comissão especiai pótese de êrito em 2002 é a rna- econômica e sociai t1e Constiiui-
para a reforlna poiítica está cons- r-rutenção c1a unidade ou da arti- ção, clue atrngiria t.-unbóm o ní-
titLlíd.l na Câmara desde 9 de ju- culação. Precisamente por isso é r'el pclítico.
nho. Não ioi í-rstaiacla porque al- que o plano qr-rer clividir as opo- A n-rudança dos ventos, que

guns partidos governistas, sern sições, proculando seu mentor, comeÇot1 n ocol'rer com a eleicãcr

pressa, até agora não indicaram N{arco Maciel, se acercar do PT de 2000, suscita entre os neolibe-
repiesentantes. na r.tl tentatir,a dc ler,á-lo a apoi- rais a dúvida se terão tempo e

A plessa repentine, ;r tentati- al urna chamada reforma políti- força para fazer o que queriam.
r,a caúestra de atropclar a co- ca conka seus aliados históricos. Dt-rí a corrida par.r urr pacote de

missão especi;.rl qLre não tuucio- O velho bruro Golben' estarla última hora, cprc elitizasse mais
naria e a piresençá do r,ice \'Íalco satisÍeito com a sutileza do com- ainda o podcr, liqui,:lasse as mi-
N4aciel imprimindo rihro ao mo- par-r1-reiro. norias e definisse Poucos gran-
vimento inscilito conreçam a sus- Não há dín ida de ilue o siste- cles partidos para rect-'berem re-

citar paraleios históricos. N4arco ma eleitoral brasileiro necessita selr,a de mercado para acesso ao

Maciél era o presidente da Câ- de mr.rdanças. Em que sentido Parlamerrto, à mídia e a rnuito
mara dos Deputados em 1L)77, fazê-1as é o problema. Descle o clinheiro público. Um ou dois
época em clue a ditadura viúa Império, em batalhas cíclicas, de-cses partidos poderiam até ser

dà estlepitósa derrota eleitoral conÍrontam-se concepçÕes diie- de oposição, para não dar muito
de1974 e temia um desastre na rentes sobre a fotma de a socie- na cara...

eleição de 1978. Pelo que conta dade escolher seus representan-
em suas memórias o general Cei-
sel, "prí.rcipahn.n,. 6o1fgry, Pe-

trônio, l,larco NIaciel c F'alcão"

puseram-se a maquinar sobre o

que fazer, E saiu o Pacote de
Abrll, de 1977, dos mars trucu-
lentos da ditadura, que fechou o
Congresso e criou os senadores
biônicos. N,larco Maciel justificou
o fechamento do Congresso co-
mo um "ato profilático".

Os paralelos existem. A elei-

ção de 2000 fol, como a de 7974,
derrota fragorosa do esquema
no poder. A eleição de 2002 sig-
nifica, como a de 1978 significa-
v4 a aproximação de desastre
maior. Na ótica do govemo afu-
af como ern 1977, há que se Íazer
a1go. E é um sobrevivente do

tes.

O r.oto distrital, só para os

que têrrr lerd.r ,rlta. para os rnai-
ores c1e 2,1 anos, depois 21 anos,
só para homens, tuclo isso que
prer,aleceu por décat1.rs rei"lctia a

concepção oligárquica da época.
A concepção democráhca .rvar-
çou a partir da Rer-o1ução cle

1930 e da Constituiçào de 1916,

com o voto unirrersal, ir-rclepen-

dentemente de renda e de gêne-
ro, aos 18 anos, s€'creto e com o
sistema ploporcior-ral para a es-

colha de parlamentares.
Durante o regime militar, a

concepção restritiva cravou na
legislação eleitoral o voto distri-
tal misto, a cláusula de b;rreira
de 10%, depois 5%, a Íidelidade

A forma práticer para g..rrantir
tais objetirros seria simplcs: sem
originalidade e sem pejo, reintro-
duzir na legislação os cluatro
pontos capitais do "entulho auto-
ritário" revogado. Estari..r feita a "

refornra política".
E preciso a pronta instalação

da Comissão Especial da Câma-
ra parci uma reforma política sé-

ria. Ela terá que examiuar cerca

de 170 projetos que tramltam so-

bre .r nrateria, alérn do' que vie-
ram do Sertado, çem discrimin.rr
neúum, mutto meno: tr iinarr-
ciamento púb1ico das campa-
úas, ato profilático que liberta-
ria nossas eleições do poder eco-
nômico.
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SINDICATO DOS TRABALHADORES DA UFG

ATIVO

CIRCULANTE
DISPONÍVEL

CAIXA GERAL
BANCOS C/ MOVIN/ENTO

APLTCAÇÕES FI NANCEI RAS

CRÉDIOS DIVERSOS

CRÉDITOS A RECEBER

CONVÊNIOS A RECEBER

IMPOSTOS A RECUPERAR

ESTOQUES DE N/ERCADORIAS

PERI\4ANENTE
INVESTIMENTOS
IN4OBILIZADO

TOTAL GERAL DO ATIVO

Prestacão de contas exercício 2005
Í

397.O74,74
252.795,45
t6.a2a,a7
59.O73,85

1-77.593,83
1-44.2A2,93

66.O28,37
72.531,,94

1.737,22

" 
OQÃ áÔ

54s.035,89
315,79

544.720,10
942.LL4,67

PASSIVO

CIRCULANTE
ExrcívEl A cuRTo PRAzo

osntcnçórs soclAls
oBRIGAÇOES FISCAIS

FORNECEDORES
coruvÊrutos A PAGAR

cH EQU ES t"tÃO OrSCOt"ttRoos
rvpRÉsrtuo E FINANCIAMENTo
OUTRAS CONTAS A PAGAR

PROCESSO 26% A REPASSAR

PROCESSO FGTS A REPASSAR
pRrRrvôruto soctAL

suprRÁvtrs ACUt\4uLADos
TOTAL GERAL DO PASSIVO

440.AAL,O4
440.aaL,o4
48.919,08

8.572,O9
16.333,35

204.774,93
10.195,61
2.317,69
5.833,55

a31.372,14
a2.562,60

501.233,63
501.233,63
942.1,1,4,67

Goiânia, 3l- de dezem bro de 2.OO4

5-»*; ''4'/' ;""t '4{'"u

rÁnmn Dos Rels SHELDON ASTOR MIRANDA ALVES

Coordenaçáo Sindical
contador cRc-Go 8.709

Reconhecemos o exotidÕo do presenÍe BolonÇo Potrimoniol ressolvondo que o responsobilidode profissioncl contobilisto

fico restrito oo ospecto meromente técnico desde que, reconhecidomente, operou com elementos, docios e

comprovontes Íornecidos pelo Gerêncio do firmo, que se responscrbilizo pelo exotidÕo e verocidode, bem como pelos

estoques considerodos levontodos pelo referido Gerêncio e sob suo totol e exclusivo responsoi:rilidode,

DEMONSTRATIVO DO RESULTADO
EM 3U72lO4

SINDICATO DOS TRABALHADORES DA UFG CNPI : 00.260.885/0001-68

RECEITA OPERACIONAL BRUTA

(=) RECETA LiQUtDA oPERqctoNAL

H CUSTO OPERACIONAL

NlERCADOR AS (VENDAS)

REcETTAS DE coNTRrBUtÇôES
RECEITAS EVENTUA S

RECETAS COI\4ANDO DE GREVE

DESPESAS COI\4ANDO DE GREVE

DFSPESAS C/ PESSOAL SEDE ADI\4

DESPESAS GERAIS . SEDE ADM

DESPESAS S]NDICAlS
DFSPESAS Cl PESSOAL SEDE SOCIAL

DESPESAS GERAIS SEDE SOCIAL

orsprsls rRLsutÁRtns

82.000,56
233.198,48
195.311.92

70.319,79
160.598,42
772.543,46

110.002.44
770.397,91
1,14.854,35

( ) DESPESAS OPERACIONAIS

(=] SUPERÁVT LíQUIDO FINAL

(=) SUPERAVIT LIQ. OPERAC, NORI\4AIS , . .

1+-) RESULTADO EI\4 OPERAÇÔES FiNANCEIRAS

RECEITAS FINANCE RAS

(1) DESPESAS FNANCEIRAS

( ) DESPESAS NÃo oPERACloNAls

LUCRo NÂ ALTENAÇÀo DE ATlvos

.13.905,77
2.441,18

41,463.99

151.635,62

Goiânia, 31 de dezembrÔ de 2.004

]!07.596,74
1-L32.8,51,,8

(:) RECEITA BRUTA OPERACIONAL . , .

o DEDUÇÃO DE VENDAS

DESPESAS DE DEDUÇÁO DE VENDAS

COÍ\4PRAS TRIBUTADAS

CON/IPRAS ISENTAS

CON4PRAS ICIIIS RETIDO

ESTOQUE INIClAL

0 ESTOQUE FINAL

1.132.851,48

1.123.089,11

977.393,0B

.17.045,30

10.875,47

740,80
3.985,40

145.696,03

74.i48.82
868,721,A5

108.671,63
9.162.37

"762,n

1.500,00
{500,00

Í:] SUPERÁVI ERUIO OPERACIONAL

rÁrrun Dos REls
Coordenação Administrativa Financelra

SHELDON ASTOR I\4IRANDA ALVES

Contador CRC-GO 8.709
Coordenação Sindical

Notas Explicativas:
1 Superávlt no ano de R$ 151.635,62, sendo R$ 25.596,22 reÍerentes à Greve

de 2004 e R$ 126.039.40 referentes às operaçóes sindlcais;

2 FoÍom oplicodos em 2004, R$ ó3 044,84 em bens potrmonrois

(imobilizodo) e R§ 122.484,95 no reÍormo do Sede Soclol, loiolizondo
Rs I 85 529,79;

3 A diferenÇo entre o Superóvit e o oplicoçÓo dos recursos em 2004, foi

coberlo por Superavits de onos onteriores;

4 - Os soldos de coixo, bÕncos e oplicoÇÓes (OtSpONivf L) esiÔo distribuidos

do seguinte Íormo, sob o responsobilidode do SINT'UFG:

RS 48,9,l l,óó - Soldo Íemonescente do Fundo de Grevej

RS l3l .375,74 Soldo o repossor referente oo processo das 267",

RS 
.l2,5ó2,óO - Soldo o ÍepossoÍ reÍerentê oo processo do FGTS;

RS 7,ó4ó,34 - Soldo do conto de Pecúlio
R§ 52,299,51 Soldo SINT-UFG (ob,ÍlgoçÕes e invesllmentosJ

BALANçO PATRIMONIAL
ENCERRADO EM 3Y12/O4

CNPJ: 0O.260.885/0001-68

l
CoordenaÇão Administrativa Financeira

)



PÁGINA 8

Aqradecimentos da diretoria do SINT-UFC

Concurso de dança

Futebol feminino ...

INFORMATIVO SINT.UFG

I o de Maio
SINFUFG promove festa de conftaternização no Clube Reacreativo

Hidroqiniistica

Animação total lre.verência

Show com a Banda de Káe masculino também

COoRDENAÇAO Dt APOSENTADOS

Comunicado lmportante
coordeção de Aposentados e Pensionistas,
comunica que estará reaiizando reuniões men-
sais, na setle social do SINT-UFG. As pautas
trataram de assuntos de interesse coletivo.

Compareça. Sua presença e muito importante.
Comunicamos-também que estamos reinicando

as oficinas de pintura em tela e bordado em
pedraria

QUADRO DEMONSTRArIVO DOS PEGULIOS PAGOS EM 2OO5
PECULIADOS NOME DO FALECIDO GRAU DE PARENTESCO DATA DO OBITO DATA DO PAGAMENTO VALOR PAGO

wnllr,q uancrn vounn eorosso ouíLro eorosso PAI 31/01/05 04iaza5 R$ 4 413,s0

JESUS BELO DA SILVA HINDEI\4BURGO B

TITULAR
22t03105

1 1 /03/05BOTOSSO SEBASTIANA DE IVOURA BOTOSSO

JOS RODRi 19t12t04


